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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Isfl PE-nos/zoaa - AMT

PEEÃMEULD
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Pragaaira, Sra. ALINE BRITO
NOBRE, namaada pala Partaria n” l90S~Af2021-GAE, da 19 da agasta da 2021, a assassarada palas sarvidaras:
li'/IULO HIÉINIIIQLII-É NUNES NOGLIÉIRA (Equipa da Apaia) a Wr\.I.ISSON RJXBELO CRUE (Equipa da
Apaia), namaada através dasra rnasma Partaria, tarna pública qua a partir da dia pública qua a partir da dia 30
da iunha da 2022 até às 'l4110Un1in (hararia da Brasília), através da andaraça alatranica
m_t1:_¿s_;] / bIIa_g;r,11pras.c_a,¡n/Hama_[_I1'ubliaA_c,g;ass (Bals a da Licitaça" as, a Laddas: “Acassa Idantificaria na Link -
acassa publica”, am sassãa pública par maia da aamunicaçaa via intarnat, iniciará as praaadimantas da
racabirnanta das prapastas da praças a qua na dia 13 da julho da 2022 as 03:00min (harsitia da Brasília)
anaarra a praaadirnanta da racabimanta da prapastas praças; a qua a partir das 08h01min dará inicia a
classifiaaçaa das masma.s a na masma dia a partir das 11:00 min (harária da Brasília) iniciará a iarmaliaaçaa da
iancas a daaumantas da liahilitaçaa da Iicitaçãa madalidada PREGÃO ELETRÔNICO SRP N”. 006/2022 «-
ANIT, idantificada abaixa, al:›jati\«'anda a Malhar Frapasta da Praça, madianta as candiçaas astalaalacidas na
prasanta adital, mda da acarda cam a I'.ai Fadaral n*“ 10.520, da '17/D7/2002 ~ Lai qua Ragulamanta a Pragãa a
tarn cama subsidiaria a Lai n° 8.666, da 21X06/ 1993 a altaraçaas pastariaras ~ Lai da Licitaçaas, da Lai n° 8.078,
da 1.1/09/199€) ~ ¬ Cadiga da Dafasa da Cansumidar, Dacrata n” 6.204/07, Lai Clamplamantar n" 123 da 14 da
daaambra da 2006, Lai f_1ampiamantar n° 147 da 07 da Agasta da 20“lfI, Lai Campiamantar n'“ 155/2016, da 27
da auiuhra da 2016, Dacrata Fadarai n" 10.024, da 20 da satambra da 2019, Dacrata Municipal n° 002/2015 da
2.2 da ianaira da 2015, Lai Fadaral 12.4-fl-O da 07 da julha da 2011 qua altara a titula VII-A da Cansalirlaçaa das
Lais da Trabalha, a darnais narinas partinantas a, ainda, palas dispasiçaas astalaalacidas na prasanta adital a saus
EIIIIZIEIÍIE.

Nasra licitaçaa saraa ancantradas palavras, siglas a alJraviaI.¬uras caiu as masmas signific.adas, canfarrna abaiaa:
TIPO DE LICITAÇÃO: Manar praça par lata;
FDRNECIMHNTÚ: Par cIc11'iar1da.;
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: Autarquia .Municipal da Triinsita;
LICITAÇÃO: O pracaclimanta da qua trata a prascnta adital;
LICITANTE: Passaajuridica qua participa dasra licitar,-aa;
HABILITAÇÃO: Varificaçaa atualizada da situaçãa juridica, qualilicaçi-Ia tacnica a aaanarnica-£`mancaira a
ragularidada fiscal qua saja aaigida nasta adital, da s'-'ancadar da fasa da prapasra da praças;
ADJUDICATÁRIA: Passaa juridica vancadara da licitaçña, a qual sara adjudicada a sau abjara;
CONTRATANTE: O Municipia da `iVIOR.AI3A NOVA qua a signatãria da instmnranta cantratual;
CONTRATADA: Passaa juridica a qual fai adjudicada a abjata dasra Iicitaçaa, a É signataiƒia da aantrata cam a
Administtaçaa 13' ública;
PREGOEIRA: Sarvidar au namaada, dasignada par ata da t.itular da I-“adar Eaacutiva Municipal, qua raal.i:›:ara
as praaadirnantas da racabimanta das prapastas da praças a da dacumantaçaa da habilitaç%`ia, abarmra,
canduçaa das pracadiruanras ralativas aas lancas a a ascalha da prapasra au da lanca da manar praça,
adjut'1i.caçšia, quanda naa haurfar racursa_ alabaracaa da f a, canducãa das trabailaas da aquipa da apaia a
racalaimanta da i.111pt1p¿i1açäa aa adital a racursas cantra sa ;
EQUIPE DE APOIO: Equipa dasignada par ata da ti da Padar Eaacutiva Municipal, farmarla. par, na
minima, U2 (dais) sanfidaras qua prastarña a nacassaria assistência a Pragaaira duranta a raaliaaçãa da piragãa,
AUTORIDADE EUPERJOR: E a titular da drgiia au antidada da arigam dasta licitaaaa, incumbida da dafmir
a abjata da licitaçãa, clalaarar sau tarma da rafarência, arçamanta a instrumanta caiwacataria, dacidir sabra
intpugnaçaa aa adital, datarminar a abartura da licitaçãa, dacidir as racursas aantra atas da Praggaaira, adjudicar a
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abiata aa vanaadar, na casa da intarpasiçãa da racursa, linnralagar a rasulrada da Iiaitaçaa par maia a1aLtdn.ica a
pramavar a aa1abraç:`-ia da cantrata;
PMMN: Prafaitura Municipal da MORADA NOVA;
AMT: Autarquia Municipal da *I`i'iinsit'a;
D.O.I\/I.: Diária Oficial das Murticipias;
ARP: Ata da Ragistta da Praças,
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Balsa da Licitaçdas a Lailaas, antidada aanvaniada cam a Municipia
da MORADA NOVA madiantc Tarma da Apaia 'I`é.cnicrI-IOparacianal atn vigar a partir da U5 da junha da
2017, l1tt;ps:¿ ¿1;||aam_1;ras,çç¿¡]1¿I-Iamaz |”p,1I_-gliar-'taaass (lials; da Licita~;.a`as a Lailaasz “Accssa Idantificada na
link - accssa publica.

ANEKOE
ANEXO I -Tarrrra da Rafar-Êfncia
ANEXO II - Miiruta da Ca1'1t.tata
ANEXO III H Dcclaraçãa da I-Iabilitaçiia
ANEXO IV - Daclaraçiia da Fatas Suparvcniantcs
ANEXO V - Daclaraçiia qua nãa arnpraga manar da '18 anas
IRNEXO Vl -- Madala da Daclaraçaa da anquadramanta am ragzíma da tributaçãa
ANEXO VII ~ Daalaraçaa da Inaaistëncia da Vincula ampragaticia cam a Municipia da Marada Nava
AHIIXO VIII ‹ Daclaraçaa da Iilabaraçaa Indapaudanta da Ptapasta
ANIÉXO IX - Minuta da Ata da Ragistra Da Iircçci

1. Da DIIJETD
1.1. O abjata da prasanta licitaçaa a a Canstitui a abjata da prasanta licitaçãa a SELEÇÃO DE MELHOR
PROPOSTA Ama I/ÉS DE IIEGISTED DE PREÇOS Para A FUTURA AQUISIÇÃO DE EENS
DE c:aNSUMD (GÉNEIIas ALIMENTICIOS EM GERAL E MATERAII. DE LIMPEZA,
HIGIENIEIIÇÃO E auraas), AFIM DE SUPEIR as AÇÕES E ATIVIDADES DIÁRIAS Da
aUTAII QUIA MUNICIPAL DE TEÃNSITD, DESTE MIINICÍPID, CDNEDRME
ESPECIEICA ÇÕES E QUANTIDADES caNSTaNTE.r Da I-INEED I. Da EDITAL.
a. Das coNDIçöEs Parts 1=aR'1¬IcIPLçÃa E CREDENCLEMENTD E Das EENEFic1as Das
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Fadaršia participar da prasanta Pragaa, tada a qualquar firma individual au saciadada ragtilarmanta
astabalacida na Pais, qua saia aspacialiaada a cradanciada para a abjata dasra cartarna a qua satisfaça a tadas as
a:-tigéricias da prasanta Iidital, aspacificaçaas a narinas, da acarda cam as anaaas ralacianadas.
2.1.1. CADAS'II?..AMEN'1`O: O Iicitanta qua dasajar a cadastramanta/ravalidaçaa junta aa Municipia da
MORADA NOVA/CE (na CI-IC) a qua sa rafara a subiram antariar davara pravidanaia-la, di.ratamanta na sada
da Camissãa Parrnanantc da Licitaçãa, situada a Av. Manaal Castra, n° IEG, Cantra, MORADA NOVA, Caara.
2.2. Naa padarãa participar licitantcs cam sócias, caaparadas, dirataras au raprasantantas aamuns. Casa
canstatada a camunlaaa da sacias, caaparadas, dirataras au raprasantantas antra licitantas participantas após a
altlarttira das prapastas da praças, as raspactivas participantas sarãa autamaticarnanta dasciassiiicadas da
cartama, iridapandantamanta da praça prapasra.
2.3. Naa padaraa participar da prasanta Iicitaçãa as intarassadas:
a) Qua astajam am astada da insalvência civil, sab pracassa da falência, dissaluçaa, Eusšía, cisaa, incarparaçaa c
liqtiirlaçiha;
b) Qua sa ancantram am pracassa da dissaluçaa, da Eusãa, da cisaa au da incarparaçaa;
c.) Qua astajam aumprinda suspansaa tampararia da pardcipaçiia am Iicitaçiia au impa ' tanta da cantratar cam
a I3'I'afaiL't.11'E da MORADA NOVAÍCEI  
d) Qua tanham sida daclaradas iniddnaas para licitar au cantratar cam a Adrniriistraça ublica;
a) Qua sa aprcscntam canstituidas na iarma da amprasas am cansdrcia;
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I) Qua naa tanl-iam pravidanciada a cradanciamanta junta a },1¿t,tps',¿ Z bIIaar.r1pra§,çag3/ Hama/Ptibliaiigçass
“Act-ssa Idantificada na link - acassa publica;
g) As passaas cnurriaradas na art.i_;_I;a 9° da l..ai N”. S.666›/93.
li) Para as c.asas anquadradas nas tarmas da itam 2.3 scraa adatadas tadas as prascriçaas canstantas da Lai
Fadaral N”. 12.846/13.
2.4. Sara garantida aas licitantcs anquadradas cama rriicraamprasas, amprasas da paquana parta a as
caaparativas qua sa. anquadrann nas ta.rmas da art. 34, da Lai Fadaral N”. 11.488/07, cama critaria da
dasa.mpata, prcfarëncia da cantrataçaa, a pravista na Lai Camplamantar N”. 123/06, am sau Capitula V - DO
acassa aos MEECIIDCS/aas Itau Is1çaEs PÚBLICAS.
2.4.1. Tratanda~¬sa. da micraamprasas, amprasas da paquana parta a as caaparativas davaraa dacla.rar na sistama
da ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Balsa da Liaitaçaas a Lailacs, antidada canvaniada cam a
Municipia da MORADA NOVA, madiantc Tarma da Apaia Taariiaa-Oparacianal am vigar a partir da 10 da
Ilavaraira da 2015, aaarcicia da prafarancia a aaclusividada pravista na Lai Camplamanrar N". 123X0(i, altarada
pala Lai Camplamantar n° 1‹'-17 da 07 da agasta da 2014 a Lai Camplamantar n° 155/2016, da 27 da autubra da
2016.
2.5. Para participaçaa na prasanta licitaçaa tada intarassada dav-ara pracadar a pravia cradanciamanta junta a
Balsa da Licitações a Lailacs.
2.5.1. As ragras para cradanciamanta astaraa dispanivais na Balsa da I..ir.itaçacs a Lailaas canstanta na
praambula da adital.
2.5.2. 'Para acassar a si.stama alatranica, as intarassadas davaraa astar cradanciadas junta a Balsa da Licitaçacs a
Lailaas, a a anvia das prapastas da praças sa dara dirctamanta palas licitantcs através da passaas davidamanta
habilitadas partanda sanha passaal.
2.5.3. O custa da aparacianaliaaçiia a usa da sis lama da Frcgaa Elairartica ficara a carga da licitanta.
2.5.4. O accssa da apa.radar aa pragaa para afaita da ancaminhamanta da prapasra da praças a lancas sucassivas
da praças, am nama da licitante, samanta sa dara madianta prévia dafmiçaa da sanha privativa.
2.5.5. da aaclusiva raspansabilidada da usuaria a sigila da sanlia, bam cama sau usa am qualquar transaçaa
afatuada diratamanta au par sau raprascntanta, naa cabanda aa Municipia da MORADA. NCJVA/CE au a Balsa
da Licitaçaas a Lailaas, a raspansabilidada par avantuais danas dacar.rantas da sau usa indavida, ainda qua par
tcrcaitas.
2.5.6. O cradanciamanta da farnacadar a da sau raprasantanta lagal na sistama alatirarúca implica a
1-arpcmsabfljdada Iagal pa-las. -_.:-nas praticadas a a prasunçaa da capacidada tacnica para raalizaçaa das transaçaas
inarantas aa pragaa alatranica.
2.5.7. As micraamprasas au amprasas da paquana parta (ME. au EPP) qua passuam rastriçaa fiscal, quanta aas
daauinanras azdgidas nasta cartama, davara aprasantar daclataçaa, faaanda canstar am tal dacumanta também a
daclaraçaa da qua cansta a rastriçaa iiscal a qua sa campramata am sanar a vicia, na praaa da 05 (cinca) dias
útais canfarma dispaa a art. 43, §1“ da Lai Camplamantar N”. 123/06.
2.5.8. A naa-ragulai'iaaçaa da dacumantaçaa, na pra:-ra lagal pravista, irnplicara dacadancia da diraita a
cantrataçaa, sam prajuiaa das sançaas pravistas na art. S1 da Lai N". 8.666/93, sanda facultada aa Mun.icip.ia da
MORADA NOVA/CE canvacar as Iicitantas ramanascantcs, na ardam da classiiicaçaa, para a assinatura da
canttata, au ravagar a licitaçaa.

s. nas I-asas Da raaaassa Ltcrraraara
Í. O prasanta pracadimanta da licitaçaa saguira a saguirita tramita am iasas distintas:

.1. Cradanciamanta das licitantcs,

.2. Iiacabitnanta das "prapastas da praças” via sistama;

.3. .^.bartura das prapastas da praças aprasantadas;

.4. Lances;
1.5. I-lalailitaçaa dafia) Iiaitantalfsj rr1alI“Iat(as) classificadaifs); Q/
H_.6. Racursas:
1.7. Àdjudicaçaa;':-"'l":-'*"'.-“":*'"i'i-'*"i-*'l"“-*li-'-1
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3.1.8. Homologação;
5.'l.':Íi. Contratação.

4. na voam. na aPazsE1~rI'açÃo nos uocomrorros
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos esigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo co|¬n o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Ds documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
httpr-::¿ ,fill|egmpr.3s_,;;n_n1/l~lorr1e,{P11blicAcces¿,=¿ “Acesso Identificado no linlc - acesso publico, caso as
empresas não ane:-rarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as eztensoes
*.cloc, *.:tls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ai.nda que diversas
reproduçoes sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
l.ieitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fi.tas, discos r¬nagná.ricos, filmes ou copias em
.tfrr.'r2s, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilust.ração das propostas de preços.
4.2.2. fls documentos necessarios á parti.cipação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
á habilitação, ás propostas de preços e seus anesns, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários ã participação no presente certame lieitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão se.r autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramenrado.
4.2.4. Os documentos de habilitação es.ig-idos, quando não contiverem prazo de validade ezpressamente
determinado, não poderão ter suas datas de eirpedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Fregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para tim de verificação, sendo
o .Licitante obrigada a apresentá-lo no prazo mázirno de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o faz.enrio, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, ez-relusivamente por meio do sistema
l1ggp§',¿zbllcgmpraaeorgz[;lgn1e¿Pr|];|jg¿geess, concomitantemente corn os documentos de habilitação
er-:igidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, atá a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
clocurncntação.
4.2.'?. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

.Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservãncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconezão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: I*-ião será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos tie negociação e julgamento da
proposta.

liarágrafo Terceiro: Cls documentos que compoem a proposta e a habilitação do l.ieit . -rclhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o erramento do envio
de lances.
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5. DA PROPOSTA DE PREÇDS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ ou anesada,  area de todoç Q_§_p_[9_d_utos do(s) Lote(s,)_, com o valor unitário
por item e global por LOTE em conformidade corn o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licirados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a ent.r'cgs/EICCHÇÊU düfi
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes ã czecução do objeto desta
licitação.
5.1-5. No campo apropriado deverá ertistir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as ezigoncias do instrumento convoca torio.
5.2. O encam.inhamento da proposta de preços pressupoe o pleno conhecimento e atendimento ás ez-rigoncias de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transaçoes que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletron.ico, assuminrio como .fi.rn¬res e verdadeiras suas Propostas c lances.
5.5. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento orr desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente na.cional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo corn o quantitativo do bc.m cotado.
5.5.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remuneraçoes, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, tazas, fretes, seguros, dcslocarnentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.5.3. Os preços propostos serão de er-:clusiva responsabilidade. do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.5.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistcnra
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoei.ra proceder ãs correçoes necessárias.
5.3.5. Não serão adj]¿g1jçgda§ propostas de preços corn valor superior aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.3.6. Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, ez-rpresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licirados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve conte.rnplar o quantira1:ivo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos ria sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° ria Lei N". 10.520/21102. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será coflsitleiado aquele dcllt¬r.it'lo neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em. especial quanto ã especificação do serviço e as condiçoes de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem corno a aceitação e sujeição integral ãs suas tlisposiçoes e ã
legislação aplicável, notadamente ás Lei l`-l°. 10.520/D2 e Lei bl”. 8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclrrsive quanto aos
seus ane.-ros, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante. fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. QUALQUER LIClTr\i*~l"l`E QUE. SE. lI)fil\l*`FIFlCAR HA l*'L¿TA_FDl¿ DE Q1.l.Al_.QUE.Ii. FC)R.MA
sEs.Á suwLa1x‹rEr-rrs:¿a:›tr.:LuÍoo na t:›1st1'1tJra.

s. nos oocurvrnlvros DE Hantnrração Ê»
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6.1. A licitarrte deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma orderrada e
numcrados, de prel`er'ência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferéncia e ertame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no ivlunicipio de MCJRADA NOVA/Cli, na forma dos artigos 54 a 57 da
Lei N". 8.666/95, alterada e consolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos ahai:-to relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

ez. Hatsrtrraçao Juatnrca
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, iilial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera. com averbação no registro da_]unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de I--iabilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU COl'~l'l"RATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da _]unta Comercial, ern se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro dajunta onde
opera corn averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acomparrhado da(s) copia(s) clo(s) CPF e RG
ou Carteira de ltlabilitação socio do(s) da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades sirnples - er-:ceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoasjurridicas acornpanhada de prova da diretoria em ertercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em furrcionarnento
no Pais, e ATO l`)lÊf`. REGI5Tl¬lO DE ALl'l"ORlZAÇÃO PARA Pl.lNCIONAMPlN'l¬O ezpedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o esigir.
s. anorsrrro Na oRoaNIzaçÃo nas coorartarrvas saasrtarttâs, as rsrs as zsspsrarrsr,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, tros termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de adrninistração da cooperativa (diretoria e consell¬rei.ros),
consoante art. 47 ria lei 5.764/71;
Ill) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o e.staruto social;
V) Regimento interno com a Ata da assernbléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constimidos pelos cooperados corn a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Eiclitais das O5 últimas assemifrléias gerais er-ttraorciinárias.

6.5. REGU LARIDADE. FISCAL H. TRABALI-IISTA
6.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas _j|.rr-iclicas (CNPJ).
6.5.2. Prova de irrscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.5.5. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da linião (inclusive contribuiçoes sociais), corn base na Portaria
Conjunta RFB/1-“CPN N". 1.751/14.
6.5.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão  va de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.5.5. Prova de regularidade para corn a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa dc.
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
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6.5.6. -~ CERTIFICADO Dli. REGULARIDADE. DE .Sl"l"UAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do Pundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.5.2. PROVA DE INI'-i}§IS'l`l5.NClA lÍ)lÍ`-.~. DÉBITOS INADIMPLIDOS Pl`;`iRAN'l'lÍ. A _]USTlÇA DO
'l"R_Al5ALI-IO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, tros termos do Titulo VII-A da Consolidação das
l..eis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~l..ei n° 5.452, de 1" de tnaio de 1945, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

srt.. Quattr-‹¬rcaçÃo Economico-Frmnvcnraa
6.4.1 -~ Balanço Patrimorrial e Demonstrações Contábeis do últituo exercicio social (2021), já eaigiveis e
apresentados na forma da Lei (corn indicação do l\l° do Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encorrtram os lançarnentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação fmanceira da empresa, vedada a sua substimição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de O5 (tros) meses da data de apresentação da.
proposta.. Os mesmos tleverão estar ass.i.nados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria. a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada er¬n credenciamento, poderá apresentar: copia da Decla..ração de Informação
Socioeconomicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de enuega em conformidade corn o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Naciorral.
a) No caso de empresa recém-construida (há menos de U1 ano), deverá ser apresentatlo o balanço de abertura
acornpanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do .Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Consell-ro Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedadc.s Anonimas e outras Companhias obrigadas á publicação de Balanço, na forma da Lei
o.4Ú4;'76, copias ria publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
l'›.l. Balanço pat.rit'nonial;
b.2. Dernonstração do resultado do er-rercicio;
h.3. De.mon.stração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mutaçoes do patrimonio liqrrido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitarla (I.Tl.ÍIA), através de fotocopia do livro Diário,
irrelusive com os Termos de Aberntra e de li`.ncerramento, devidamente auterrticado na junta Comercial serie ou
dorrrici.li.o da Licitante ou ern outro orgão equivalente.
6.4.5- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observšincia, dos indices apurados pelas
formulas abaiao, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, rlevidarnente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Índice de Liquidez Corrente:

LC. - .Ativo Circulante = ou 3-"-' 1,50
Passivo C,i1'culan te.

b) Índice de Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante + lilitigivcl a longo praaü 1' D'-1 *Í Ú.5 Q/
Ativo Total
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Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), corno também, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,3
(oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Eittrajudicial eitpedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de .Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
lllistribuidores Cíveis, com data não superior a 50 (trinta) dias de sua ernissão, quando não for eapresso sua
vahdade.
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
econoriiica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instãncia. judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nf' 11.101/ 215115. Ou homologação do plano de
recuperação eztra.judicial, rio caso da licitante em recuperação eittrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei ri"
11.101/2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/ eirtrajudicial corn recuperação judicial/plario de recuperação
eittrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-E.naricei.ra.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, einitida pela junta Comercial da sede da etn.presa l.icitante, corn data de
emissão não anterior a 50 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçoes e movirneiitaçoes da empresa), emitiria pela junta
Cornercial da sede da empresa licitante, corn data de emissão não anterior a 50 (trinta) dias da data da licitação.

1) No caso tia licitante ser .filial terá que apresentar as certidoes de sua Elial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está d.ispensada a apresentação da Certidão errigida no itein “6.4.4” acima.

õ.s. QUAi..tPieAçÃo 'tecnica
6.5.1. Apresentar Atestado ein papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel.
corn o objeto da licitação em caracteristicas, com firma reconhecida do ernitente, acompanhado tlo(s)
respectivo(s) contrato(s) tie forrieciinento, devendo conter no rninimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, Cl*-TP) e dados de con.tato do orgão (ou eInpre.sa) ernissor;
b) descrição do objeto contratado (VEli ESPECIPICIDADE DE CADA LOTE), e;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMMN/CE para comprovação das iriformaçoes.
6.5.1.1. A P'refeitI.tra Mutticipal de Morada Nova, se resguarda no direito (ic diligenciar junto ii pessoa
juridica/ fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, arnparados pelo artigo 45, § 5° da l..ei n.“
8.666 /' 1995, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de e:-recução dos serviços e/ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.

L

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE I:IABlI..ITAÇAO
6.6.1. Declaração de que, ein cumprirncnto ao estabelecido na 1..ei N”. 9.854/99, e ao iriciso ÊOOÊIII, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em traballio norurrio, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos ein trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos aneitos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades ca.biveis, de que a licitarite não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N”. 8.666X 95 e da ineitisténcia
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocornéncias
posteriores, conforme modelo constante dos aneitos deste edital (art. 52, §2'°, da Lei Nf". 3.666/93l (ÂNEXÚ
IV)
6.6.5. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas anavés deste (ANEXO
III).
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6.6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Fttncionamento e Sanitário), emitidos pelos
orgãos competentes da sede da empresa,
6.6.5. Apresentar Declaração de lnertistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MOIUUÍÍDA NCIVA
dofis) socio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXD VIII);
6.6.7. No caso de l.lcitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA HÚVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser subst.iruida pela apresentação do Certificado de Registro Cadastra.l (CRC) junto ao
Municipio de MCDRADA i”~lOVr-'t- CE. (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o d.i.reito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos rlemais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio rle MCJBLADA NOVA/(_`.l1Í". deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as ezigências deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como aprcse.ntar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (MH. ou EPP) que possuam restrição ñscal, quanto aos
documentos ezigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo cons.tat em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme. dispoe o art. 43, §1° da lsei Complementar N". 123/06.
6.6.'1D.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da l..ei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA I*-ICÍIVA/Cl.-'i convocar os licitantes rernancscent.es, na ordem de classificação, para a assinatura do
con trato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for ma t.riz, todos os documentos deverão estar com o nomero do CNI-ij da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do C1`.\lP_] da filial,
ezceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documento que o valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolltimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a fiiial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/ l\/11.4' da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da rnatriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
ãs penalidades previstas na legislação.

7. na sassÃo rústica no Paaoao
7.1, CTI pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: htt¡s,s5j /bllcrz_mpras.eom_/I-1r1mg_z_{ lfublicàc,-,rg “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de IVICJRADA NOVA/CE, designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
htgpgszz Zbl1cg¡z1p1~r1s.r~,g111 / Homç¿_Pub1ie¿_'¿,g,e§_a “Acesso Identificarlo no link - acesso publico”-
7.1.2. C) licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e i. fe1'ivel do
licitante, ertclusivarnente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e lirrrites de a e horário
estabelecidos.
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7.5. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do ltorário estabcleddo no preãmbulo deste
edital terá inicio á sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
eitclusivas, se for o caso, c segregação de licitantes dentro dos lirnites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver ezpediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo l1orá.rio.
7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3-3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassifica.ndo aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lance.s, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da Lei Complementar l'-l`°. 'i23X06 e. Lei Complementar l*~l°. 147/14 e suas alteraçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classiftcadas as propostas de preços, a Pregoeira dará inicio á fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, ezc.lusivar.nente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. de inteira responsabilidade do licitan.te se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.5. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a
dispgtg gçgrrgr em várigg lgzefi de uma úttigg Egg.
7.5.4. CI proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identific.ará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente O2 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua. mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (ditas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ás adequaçoes de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
Cla proposta de preços reajustatla.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de atá D6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento da Pregoeira. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanliada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor irnediatamente apos o encerra ento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do äpé de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, a Pregoeira ezaminará a aceital:›ilida.de do primeiro classificado, especialmente quanto á
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
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l¬'.eferência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tenrio efetivada a. verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.1.2. Tratando-se de preço inezequivel a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a
ei-tequihilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fit-tado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeit-ando-se o
licitante desistentc ás penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantcs que apresentarem preços eitcessivos ou manifestamente ineitequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo compl.ementação posterior.
7.5.15. Considerar¬se~ão preços manifestamente inezequiveis aqueles que forein sitnbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
á inádia daqueles apurados pelo Setor de Compras do lviunicipio MORADA NOVA/CE, responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a tirn de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anterioi'i¬nente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de larices o modo de disputa “aberto e fechado”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1.. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tcinpo de ato 10
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. l.`i.ncerrado o prazo previsto no itein 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais bairro e os das ofertas com preços ato 10”/ii (dez por cento) superiores, áquela possam ofertar um lance
final e fechado em atá 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos U3 (tros) ofertas nas condiçoes definidas no itctri 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, atê o i¬náz.imo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em
atê O5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.5.1. Não haverido lance firial e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais l.ic.itantes, atê o mázimo de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado ein ato cinco minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, au:'.-tiliado pela eqiiipe de apoio, justificadamente, adrnitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ás ezigências de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconeirão corn a Pregoeira, no decorrer da eta.pa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconezão do sisteina elet.ronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a '10 (dez)
rnintt tos, a sessão pública será suspensa e reiniciacla sorrierite apos decorridas vinte e quatro horas da
conitinicaçáo do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para tlivttlgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a ei-:istência de situação de empate ficto. Em
cumprii¬nento ao que determina a Lei Complementar nf* 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte
c a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 54, da l.ei Federal nf* 11.488/2.007, e que ofertou lance de atá
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de U5 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao mellic-r lance registrado. sob peca de
preclusao.
7.6.5.1. Iiiãrji liavenrlo manifestação da licitante, o si.stei¬na verificará a eitistoncia de outro em si o de empate,
realizanrirs ci eha.ri_¬|aclo ele forma autorriátiea.. Não havendo outra sit'uaçáo de empate, o sistema cmilltá
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7.6.5.2. O sistema informará a proposta de rnerior preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitaiite poderá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de atá 20min (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo randomico), quando lhe será concedido o prazo de U3 (ttê.s) dias para apresentação
das raaoes do rectirso no sistema: 1]_[1p_5;_/' /I)lleompras.eo1TlÍ fls demais licitantcs ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
término do prazo da recor.tei¬ite, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicará a retomada da sessã.o pública
com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos inteinpestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, i.m.portará na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. O acolhimento de rccitrso importará na invalidaçáo apenas dos atos itisttscetive.is de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: httpgt z_/__l,z_,jlç_t_1_i1¬i_¡;iras.eoin/Home/Pttbli5:A,§_§§§_s_,
7.S. ENCEÍRRAMENTO DA SESSÃO! Da sessão do Pregão será lavrada ata circttnstanciada, que mencionar-ri
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
análise da dociimentação eitigicla para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita -pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reuni.ão, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A 'Procuradoria juridica do Municipio e/ou Assessoria _jurid.ica da Comissão, para fins de análise e parcüüíi
b) Depois ao(s) Secretátio(s) competeiite(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira ti: facultatio, a qualquer tnoirieiito, suspender a sessão media.nte
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra. ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus aneiros, os docurnentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconezão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconezão ria Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e .re.iniciada somente apos comunicação ezpressa aos participantes, através de mensagem
eletronica ('rorr¡`,) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços /ofertas será declarado vencedor o
.licitante que, tendo atendido a todas as eitigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
7.1111. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.102. A intimação dos atos proferidos pela administração _ Pregoeira ou Secretário(s) ¬-- erá feita por meio
de divu.lgação na IN'l¬ERNET, através do Sistema de Pr Eletronico:
l]_t_t;]1¿;_,f_,/I)l1eompras.eotn /HottiçLE¶pl “Acesso Identificado no linl-C - ac o publico”, no
“citar” de mensagem.
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s. Da ztrtttsseivração E na ac1sITaetL1oiaoE DA Pttoeosra DE Piusços :oo(s)
LICITAI"~lTE(S) A_RRElV[ATAI"~lTE(S)
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de dec.larado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços Enal planilha com os .respectivos valores rcadequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta c.láusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MCJRAIDA NOVrl/Clã [lieitgeggmn(_ã_Q,ou.tlgg[¡,gg;m.br), dentro do
E 24 (vinte _; qpettto) hgjgs, apos convocaçiío do pregoeiro attavos do idarr do sistema de
pregão eletronico, para que o pregoeiro proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seg1.1ifltes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agencia e conta corrente. Úbrigatorio somente para a licitante vencedora
da li.citação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) I*-lome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade., estado c.ivi.l, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar a MARQ1, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerc.iais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto lieitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes sim.í.lares á especificação do Termo de Referencia:
indicando, no que for aplicável, o modelo, praso de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que deisareni de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item (Jo
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, ez-tceto
os casos previstos nas l...eis Complementares l'~¬l°. 123/Úo, n° 147/1/1 e n" 1.55/ lo.
8.1.3. Constatado o atendimento das esigiincias fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
3.1.4. Se o licitante desatender ás esigencias habilitatorias, o pregoeiro caaminará. a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabili.dade e procedendo ã verificação da liabilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ato a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem iuabil.itados ou todas as propostas de preços forem desclassilzicadas, o
pregoeiro poderá iii-tar aos licitantes o pra:-ro de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. I--[avendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte Poderá requerer o prazo de D5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a crit‹š:rio da administração,
para rcgularir-ração dos documentos relativos :li regularidade fiscal, obedecido o eicigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PRGPOSTA VENCEDDRA.
8.2.1. Eiicerrada a etapa de negociação, a Pregoeira ci-:amiuará a proposta classificada em pr lugm quanto ã
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao má:~tim.o eseipulaclo para ontratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no §, 9” do art. Bo do Decreto n.°
1lÍl.lÍ124/2019.
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8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o la.nce vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
furado (Acordã-o nf' 14-55/2818 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso K, e 48,
incisos I e Il, da Lei n° 8.6oo;'93, as Propostas que:
a) Apresentarern preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não
venha.m a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que. os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtivida.de são compativeis com a execução do(s)
objeto(s) deste Edital;
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova/Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibil.idade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prêvio no sistema com.,
no minirno, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.2.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de atê 24 (Vll`×l"l"E E QUATRO) l--IORA8, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destac.am~se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira., sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subset uente e assirn sucessivamente na ordem de classificação1 5 i s '

8.2.10. l--Iavendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
8.2.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o Em de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12- Tambêm nas hipoteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar ã subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido pre.ço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. na anjtioicsçito E na Hoiuotooaçlto na ara os tteoistao De Pazços
9.1. A adjudicação dar-se--ri pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambem
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará e:-rclusivamente a cargo da
Autoridade Co mpetente.
9.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
9-3. Apos a. homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo IE deste edital.
9.8.1. 8erá incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/ se iço com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. š
9.-tl-. Cls licita.ntes classificados em primeiro lugar terão o prazo de D5 (cinco) dias, a cor da data do
recebirnento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de
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Preços. (Í) prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra motivo
justificado e aceito.
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condiçoes habilitatotias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pela Pregoeira, desde que respeitada a
ordem de classificação, pata, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a negociação, assinar a
Ata de Registro de Preços.
9.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.7. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

10. DA ATA DE REGISTRO DE _PREÇÚS
10.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Autarquia Municipal de Tránsito - AMT, ao qual será o
orgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
10.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo IX) será assinada pelo Ordenador de Despesa
da Autarquia Municipal de Tránsito - AMT, ou, por delegação, por seu substituto legal, pela Pregoeira do
Municipio e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
10.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licirados com
preços iguais ao do l.icitante vencedor, na sequência de classificação do certame.
10.4. A Ata de Registro de Preços urna vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as
eontrataçoes que dela poderão advir, ficando-l_he facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados
os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em
igualdade de condiçoes.
10.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisiçoes junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos c
especificações previstos, durante a vigência do docurne.n to supracitado.
10.6. C) fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais
especificados no (Anexo I) - do Termo de Referência deste edital.
10.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser titilizada por qualquer orgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadual. ou Federal, na condição de orgão lnteressado, mediante consulta
prêvia ao Orgão Gestor do Registro de Preços e concordáncia do(s) fornecedor(es), conforme discipI.ina as
Legislaçoes vigentes.
10.8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Re.gistro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o
preço a ser praticado.
10.81 As eontrataçoes decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão exceder, por orgão Interessado, ao somatorio do quantitativo estabelecido parágrafo 4° do att. 22 tio
Decreto Municipal n" 002/2015 de 22 de janeiro de 2015.
10.9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida a ordem de classificação.
10.10. C) rletentor de preços registrados que descumprir as cond.i.çoes da Ata de Registro de Preços recusando-se
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidoneo ou irnpedido pma licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razoes de interesse
público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.
10.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de lãrgs na Imprensa
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Oficial, cama pada a iai 8.666/93 a suas altaraçaas.
10.12. Os praças ragisttadas padaraa sar ravistas a qualquar tampa am dacarrancia da raduçaa das praças
praticadas na rnarcada au da fata qua alava as custas das itans ragistradas, abadacanda aas paramatras
canstantas na Lagislaçaa 'Iiartinanta a viganta.
1i_1.'l3. A Prafaituta Municipal da Marada Nava, através da Autaqruia, canvacara a farnacadar para nagaciar a
praça ra¡=__›_,:istt'adr:› a. adaqua-la aa praça da marcada, sampra qua varificar qua a praça ragistrada asta acirna da
praça da marcada. Casa saia frustrada a nagaciaçaa, a farnacadar sara libarada da campraniissa assumida.
10.14. Naa havanda i'-arit.a nas nagaciaçaas cam as farnacadaras cam praças ragisrradas, a gastar da Ata, padara
aanvacar as damais farnacadaras classificadas, padanda nagaciar as praças da marcada, au cancalar a itam, au
ainda ravagar a .Ata da Rcgistra da Praças.
10.15. Saraa cansidaradas praças da marcada, as praças qua faram iguais au infariaras a média daqualas
apuradas pala Administraçaa pa.ra as itans ragistradas.
10.16. As altaraçaas das praças ragistradas, ariundas da ravisaa das masmas, saraa publicadas na lmpransa
Oficial a na quadra da avisa dasra Municipia.
10.17. As damais candiçaas cantratuais sa ancantram astabalacidas na (Anarca IX) - Minuta da Ata da Ragistta
da Praças.
10.18. As quantidadas pravistas na (Ana:-ra I) - Tarma da Rafarancia dasra adital saa astimativas ma:-:imas para
a pariada da validada da Ata da Ragistra da Praças, rasaivanda-sa a Administraçaa da Autarquia, a diraita da
adquirir a quantitativa qua julgar nacassaria au masma abstar¬sa da adqui.rir a itcm aspaciftcada.
10.19. O caatrata dacarranta da Ragistra da Praças, a sar firmada aritra a Autarquia datantara da registra,
padara sar farmaiiaada através da racabimanta da Autariaaçaa da Campra/Sarviças a da Nata da E.mpanl1a pala
datantara, au autra instrumanta similar qua sulastituira a instrumanta cantrarual nas casas pravistas na artiga G2
a saus paragrafas da .Lai nf' 8.666/93 a suas altaraçaas pastariaras, absarvanda-sa as candiçaas astabalacidas
nasta adital, saus ancatas a na lagislaçaa Viganta.
10.20. Casa a datantara da Ata da Ragistra da Praças sa racusa, injustificadamanta, a assinar a cantrata, a
autaridada supariar davara aatinguir as afaitas da hamalagaçaa a da assinatura da Ata, sam prajuiaa da aplicaçãa
das sançacs cal-:›ivai.s.
10.21- O Municipia da MORADA NOVA, cam a intarvaniancia da AMT, garanciadara da ARP, assinara a ata
cam a(s) vancadara(s) dasra licitaçaa, na praaa ma:-:irna da U5 (cinca) dias carridas, cantadas da data da
canvacaçaa aspadida par assa argaa, sab pana, da dacair da diraita a cantrataçãa, padanda sar prarragada
sarnanta u.ma var., quanda salicitada pala parta, dasda qua acarra mativa justificada a acaita pala Cantratanta.
10.23- O Iicitanta qua, canvacada dantra da praaa da vaiidada da sua prapasra, naa calabrar a assinatura da
ARP, daiaar da antragar a dacumaataçãa aitigicla nasta adital au aprasa.ntar dacumantaçaa falsa, ansajar a
rata.rdamanta da a:-:acuçaa da sau abjata, aaa mantivar a prapasra, falhar au fraudar na ai-:acuçaa da al'_1jata,
campartar--sa da mada inidanaa au camaiar frauda fiscal, ficara impadida da licitar a cantratar cam a Muaicipia
da MORADA NOVA a sara dascradanciada na cadastra da Municipia, pala praaa da ata 05 (cinca) anas, sam
prajuí:-za das multas pravisias am adital a na cantrata a das damais caniinaçaas legais.

11. na auaaçaa na ATA aEa1s'raa DE aaaços na FONTE DE aacuasas E na
aiiaawrra DE EXECUÇÃO na caNT1urrD
11.1 - O praaa da vigência da ata da ragistra da praças sara da 12 (daaa) masas, cantadas a partir da sua
pubiicaçaa, canfarma Art. 12. da Dacrata 7.892 da 23 dajanaira da 2013. O praaa da vaiidada da ata da ragistra
da praças naa sara supariar a daaa masas, i.ncluidas avanruais prarragaçaas, canfarma a incisa[ll

1 l' ci 11- 3 1106, glr' 1993iss .' °. __ .
11.2. As daspasas dacarrantas da Ata da Ragistra da Praças carraraa pala fanta da racursas da Prafaitura
Municipal da Marada Nava, a sar infarmada da lavratfura da cantrata.
11.3. 1*-laa havara a1ti¿rar1ci.a da garantia da airacuçaa para a futura cantrataçaa.

is. na Frscarrzaçaa E nas ALTEREÇÓES na caarrmra šj
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12.1 - A iiscaliaaçaa da cantrata dar-sa-a nas tarmas da art. 67 da Lai Fadaral 8.666 da 1993, sara dasignada
raprasan tanta para acampanhar a fiscalizar a antraga das bans a/ au sarviças, anatanda am ragistra prapria tadas
as acarrancias ralacianadas a aaacuçaa a datarminanda a qua far nacassaria a rragulariaaçaa da falhas au dafaitas
absarvatlüs.
12.2 - A fiscaliaaçaa naa asclui uam radua a raspansal:›.i.lidada da cantratada, inclusiva paranta tarcairas, par
qualquar irragularidada, ainda qua rasulta da imparfaiçaas taanicas au vicias radibitarias, a, na acarrancia dasra,
aaa implica carraspansabilidada da Administraçaa au da saus agantcs a prapastas, da canfarmidada cam a art.
70 da Lai Fadaral n" 8.666/93 a suas altaraçaas.
12.3 - O raprasantanta da Administraçaa anatara am ragistra prapria tadas as acarrancias ralacianadas cam a
aaacuçaa da cantrata, indicanda dia, mas a ana, barn cama a nama das funcianarias a ragulari.aaçar:
avantualrnanta anvalvidas, datarminanda a qua far nacassaria a ragulariaaçaa das falhas au dafaitas absarvadas
a ancaminhanda as apantamantas a. autaridada campatanta para as pravidancias cabivais.
12.4 - Na intarassa da COI.×l'I*RATA.N*I`E, a abjata dasra Iddital, Tarma da Rafarancia a anaitas padara sar
suprirnida au acrascida ata a limita da 25% (vinta a cinca par canta) da valar inicial da cantrataçaa, facultada a
suprassaa alarn dassa limita, par acarda antra as partas, canfarma dispasta na artiga 65, § 1° a 2 “, incisa II da
Lai n° 8666/93.
12.5- l`\la intarassa da Adrninistraçaa, a vaiar inicial atualizada da cantrataçaa padara sar aurnantada au
suprimida ata a limita da 25% (vinta a cinca par canta), cam fundamanta na art. 65, §§ 1° a 2°, da Lai n°
8.666/93.
12.6- A Licitanta Cantratada tica abrigada a acaitar, nas ma.smas candiçaas licitadas, as acrascimas au
suptassacs qua sa fiaararn nacassarias.
12.7- I\lan1-rum acrascirna au suprassaa padara ascadar a limita astabalacida nasta candiçaa, az-:cata as suprassaas
rasultantas da acarda antra as partas.

ÍL3. PRAZO, COl'*~lD`IÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FOR-.IVLA DE PAGAMENTO
13.1. Padaraa scr firmadas cantratas, qua saraa tratadas da farma autanama a sa submataraa igualrnanta a tadas
as dispasiçaas canstantas da Lai N”. 8.666/93, inclusiva quanta as prarragaçaas, altaraçaas a rascisaas.
13.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os pradutas licitadaskantraiadas saraa antraguas rnadianta aapadiçaa
da ORl`.)El*-'IS DE COMPRAS, par parta da adniinistraçaa aa licitanta vancadar, qua indicaraa as quantitativas a
saram antraguas, da acarda cam a canvaniancia a apartunidada administrativa, a nacassidada a dispanibilidada
fmancaira da COI\lTli'.ATAI×lTFl.
13.2.I. A Ordam da Campra amidda cantara as itans pratandidas a a raspactiva quantidada, davanda sar
antragua aa banafciaria da cantrata na sau andaraça fisica, au anviada via fac¬sim.ila aa sau númara da talafaaa,
au ainda ramatida via a-mail aa sau andaraça alatranica, cujas dadas canstam da cadastra municipal.
13.22.. O canfratada davara antragar as pradutas/sawiças salicitadas na Ordam da Camprafsarviças,
apartunidada am qua racabara a atasta daclaranda a farnacirncnta. Os pradutas/saiviças saraa anrraguas nas
saguintas candiçaas:
a) 1*-las Iaaais datarminadas pala adrriinistraçaa da prasanta pracassa licitataria indicada na Ordam da
Campra/ sarviça;
IJ) Na praza da na maitima da 05 (ainaa) dia,§__çarri‹:lg§ para as latas, apas a racabirnanta da Ordam da
Campra/sarviça na hararia da 02h as 1311 Ifhararia lacal).
13.23. O acaita das pradutasXsarviças pala argaa racabadar naa aaclui a raspansabilidada civil da farnacadar
par vicia da quantidada, qualidada au dispariclada cam as aspacificaçaas astabalacidas na anaaa dasra adital
quanta aas pradutas/sarviças a1¬.trag,1ias.
13.24. Os praduras/sarviças davam sar antraguas canfarma salicitada na Ordarn da Campra/sarviça,
absarvanda rigarasamanta as aspaciiicaçaas cantidas na Instrumanta Canvacataria, na Tarma da Rafarancia a
alzzsarvaçaas canstantas da sua prapasra, bam ainda as narmas técnicas vigantas.
13.3. Para as pradutas/scrviças abjatas dasta cartama, davara sar aniitida fatura a nata Eiscal am nama da da(s)
unidada(s) gastarafis) da Municípia da lvlarada Nava/CE. W
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13-3-1. As infarmaçaas nacassarias para amissaa da fatura a nata fiscal davaraa sar raquaridas junta a(s)
unidada(s) gastara(s).
13.4. 1"~Ia casa da canstataçaa da inadaquaçaa da praduta/sarviças farnacida as narmas a aaigancias
aspaciiicadas nasta adital, na a.rdam da campra a na prapasra vancadara a administraçaa as racusara, davanda sar
da imadiata au na pra:-:a maaima da 24 (vinta a quatra) haras adaquadas as supracitadas candiçacs, sab pana da
aplicaçaa das panalidadas cahivais, na farma da lai a dasra insttumanta.
13.5. Os pradutas/sarviças Iicitadas/cantratadas davaraa scr antraguas, alasarvanda rigarasamanta as
aspacificaçaas cantidas na Tarma da Rafarancia, nas anaaas dassa instrumanta a dispasiçaas canstantas da sua
prapasra da praças, bam ainda as narmas vigantas, assuminda a canttatada a rcspansabilidada pala pagamanta
da tadas as irnpastas, tasas a quaisquar anus da arigam fadaral, astadual a municipal, bam cama, quaisquar
ancargas judiciais nu astrajudiciais, sajam trabalhistas, pravidanciarias, fiscais a camarciais rasultantas da
fnrnacimant-a qua li-ias sajam imputavais, inclusiva cam ralaçaa a tarcai.ras, a ainda:
a) A raparar, carrigir, .ramnvar au substituir, as suas airpansas, na tatal au am parta, a alsjata am qua sa
varificaram vicias, dafaitas au incarraçaas;
Ia) Raspansabiliaar-sa palas danas causadas diratamanta a Administraçaa au a tarcairas, dacarrantas da sua culpa
au dala na ai-:acuçaa da farnacimanta, naa ai-rcluinda au radu:r.inda assa raspansahilidada a fiscaliaaçaa au a
acampanliamanta pala argaa i.ntarassada.
13.6. O praaa para pagamanta sara da ata 30 (trinta) dias, cantadas a partir da data da aprasantaçaa da Nata
Fiscal] I¿*'aITura pala Catttratatla.
13.7. O pagamanta samanta sara afatuada apas a atasta, pala sarvidar campatanta, da Nata Fiscal/ Fatura
aprasantada pala (Ílantratada, qua cantara a datalhamanta das pradutas antraguas.
13.7.1. O atasta fica candicianada a varificaçaa da canfarmidada da Nata Fiscal/Famra aprasantada pala
Cantratada cam as pradutas afativamanta antraguas.
13.8. I-lavanda ar.ra na aprasantaçaa da Nata Fiscal/ Fatura au das dacumantas partinantas a cantrataçaa, au,
ainda, circunsta-ncia qua irnpaça a liquidaçaa da daspasa, a pagamanta ficara pandanta ata qua a Cantratada
pravidancia as madidas sanaadaras. Hasta hipatasa, a praaa para pagamanta iniciar-sa-a apas a campravaçaa da
ragulatiaaçaa tia simaçaa, naa acarratanda qualquar anus para a Cantratanta.
13.9. Sara afatuada a ratançaa au glasa na pagamanta, praparcianal a irragularidada variiicada, sam prajuiaa das
sançaas cahivais, casa sa canstata qua a Cantratada:
1.3.9.1. Naa praduaiu as rasultadas acardadas;
139.2. Daiaau da az-racutar as atividadas cantraradas, au naa as aaacutau cam a qualidada minima aaigida;
13.10. Antas da pagamanta, a Cantratanta raaliaara cansulta para variiicar a manutançaa das candiçaas da
habilitaçaa da Cantratada, davanda a rasultada sar irnprassa, autan.ticada a juntada aa praca-ssa da pagamanta.
13.11. O pagamanta sara afatuada par maia da Ordam Bancaria da Cradita, madianta dapasita am canta
carranta, na agancia a astabalacimanta bancaria indicada pala Cantratada, au par autra maia pravista na
Iagislaçaa viganta.
13.12. Sara cansida_rada cama dara da pagamanta a dia am qua canstar cama amitida a ardam bancaria para
pagamanta.
13.13. A Cantratanta aaa sa raspansabiliaara par qualquar daspasa qua vanha a sar afatuada pala Cantratada, qua
paivanrura naa tanha sida acardada na cantrata.
13.14 - Ocarranda atrasa na pagamanta, dasda qua a CONTRATADA nan tanha cancarrida, da alguma farma,
para a atrasa, a valar davida davara sar acrascida da ancargas maratarias apuradas cam Iiiasa na variaçaa da
Indica O-aral da Praças - Dispanibilidada Intarna (IGP-DI), divulgada pala Fundaçaa Gatalia Vargas, na pariada
campraandida antra a data pravista a a da afativa pagamanta, adatanda-sa a critaria "pra-rata tamparis" para as
atualiaaçaas nas suhpariadas infariaras a 30(trinta) dias.
13.15 - Ilavaraa sar amitidas faturas da ancarrarnanta aa fmdar as vinculas dasra (Iantrata par a atamanta da
abjclia, [Jar final da pra:-ta au rascisaa can1'.raI:ual. 1
13.16- Satan dascantadas da (farma intagral au parcalada) sabra a valar da fatura, as valaras - atrcntas da
indan.iaaçaas au da multas avantualmanta ragistradaa.
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14.. na Paaça, aEAJus'rE E Eaurtízsiua Ecaivaivrrca - FrNaI¶¿ç__E1.,aa
14.1. PIIEÇOS: Os praças afartadas davam sar aprasantadas cam a incidência da tadas as tributas, ancargas
trabalhistas, pravidanciarias, fiscais a camarciais, taxas, fratas, saguras, daslacamantas da passaal, custas, a
dama.is daspasas pravisívais qua passam incidir sabra a farnacimanta, inclusiva a margam da lucra.
14.2. REAJUSTE: Os valaras canstantas das prapnstas nan safraraa raajusta antas da dacarridas 12 (daaa)
masas, liipatasa na qual padara sar utilizada a indica IGP-'M da Fundaçan Gatiília Vargas.
14.3. REEQ_Ul`J...Í13RIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipatasa da sabraviram fatas impravisívais, au
pravisivais, param da cansaqiiências incalculavais, ratardadaras au impad.it.ivas da asacuçaa da ajustada, au
ainda, am casa da farça maiar, casa fartui.ta au fata da pri.ncipa, canfiguranda alaa acanamica aatraardinatia c
astra cantratual, padara, madianta pracadimanta administrativa anda rasta damanstrada tal siniaçaa a tarma
aditiva, sar rastabalacida a ralaçaa qua as partas pactuararn inicialrnanta antra as ancargas da cantratada a a
ratribuiçaa da Adrninisttaçaa para a justa ramunaraçaa das praduiasXsarviças, abjativanda a manutançaa da
aquilibria acanam.ica-iinancaira i.nicial da cantrata, na farma da artiga 65, II, “di” da Lai N". 8.666/93, altarada a
cansalidatla.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. Salicitar a aaacuçaa da abjata a CIOI*-I'i`RATAIÍ)A através da amissaa da Ordam da Campra a au Sarviça.
15.2. Praparcianar a COl“'~lTRATAl`_)A tadas as candiçaas nacassa1'.ias aa plana cumprimanta das alarigaçaas
dacarrantas da Tarma (Í.antratual, inclusiva cam a farnacimanta da abjata da cartiu'na, cansaanta astabalaca a
Lai Fadaral. nfl 8.666/ 1993 a suas altaraçaas.
15.3. Fiscalizar a abjata dasta cantrata atravês da sua unidada campatanta, padanda, am dacarrência, salicitar
pravidências da COI7'~lTRATADA, qua atandara au justificara da irnadiata.
15.4. 'Natificar a CON"I`RA'I`ADA, da qualquar irragularidada dacarranta da a:-racuçaa da abjata cantratual.
15.5. Efatuar as pagamantas davidas a COl'~1TR_ATAD.A nas candiçaas astabalacidas nasta cantrata.
15.6. Datarminar a hararia da raaliaaçaa da antraga das pradutas padanda sar variaval am cada lacal a passival
da altaraçaa, canfarma canvaniancia da COT\ITR_A'I`AlHi'l`E cam absarvancia das lais trabalhistas.
15.7. Aplicar as pcnalidadas pravisras am Iai a nasta insttumanta.
15.8. Indicar as lacais anda saraa anttaguas/prestadas as pradutas/sarviças.
15.9. a cumprimanta da tadas as campramissas assumidas pala Cantratada, da acarda cam as clausulas
canttatuais a as tarmas da sua prapasta.
15.10. 1*-Iatificar a Cantratada, par ascrita, sabra imparfaiçaas, falhas au irragularidadas canstatadas nas sarviças
prastadas, para qua sajam adatadas as madidas carrativas nacassarias.
15.11. Eaigir da Oantratada, a qualquar tampa, dacumantaçaa qua camprava a carrata a tampastiva pagamanta
da tadas ancargas pravidanciarias, trabalhistas, fiscais a camarciais dacarrantas da aaacuçaa dasta Cantrata.
15.12. Racabar a abjata da canirata, atravês da Satar raspansaval par sau acnmpanliamanta a fiscalizaçaa, am
canfarmidada cam a art. 73, II, da Lai n° 8.666/ 93.

is. nas.aaa1aa.çaEs na cawrairmna
16.1-Entragar as pradutasƒaquipamantas abjata da Cantrata da canfarmidada cam as candiçaas a praaas
astabalacidas nasta Edital, na Tarma Can traI.ual a na prapasra vancadara da cartama;
16.2- Mantar duranta tada a duraçan da cantrata, am campatibilidada cam as abrigaçaas assumidas, tadas as
candiçaas da habilitaçaa a qualificaçaa aaigidas na I..icitaçaa;
16.3- Pravidanciar a imadiata carraçaa das daficiências a/au irrafgularidadas apantadas pala Cantratanta;
16.4- Arcar cam avantuais prajmas causadas a Cantratanta a/au taraairas, pravacadas par inañciência au
irragularidada camatida par saus ampragadas a/au prapastas anvalvidas na antraga da abjata cantrarual.
16.5 - Raspandar par tadas as daspasas diratas au indiratas qua indicam au vanham a incidir sabr a a acuçaa
aantrataal, inclusiva as abrigaçaas ralativas a salarias, pravidência sacial, impastas, ancargas saciais, sparta a
autras pravidências, raspandanda abrigatariamanta pala fial cumprimanta das iais trabalhistas a a acificas da
trabalha a .Iagislaçaa carralata, aplicavais aa passaal ampragada na ai-tacuçaa cantraiual.
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16.6 - Prastar imadiatamanta as infnrmaçaas a as asclaracimantas qua vanbam a sar saI.icitadas pala cantratanta,
salva quanda implicaram am indagaçaas da caratar tacnica, hipútcsa am qua saraa raspandidas na praaa da 24
(vinta a quatra) baras.
16.7 - Substituir au raparar a abjata cantratual qua campravadamanta aprasanta candiçaas da dafaita au am
dascanfarmidadas cam as aspacificaçaas canstantas na Tarma da Rafarência, na praaa fixada pala Gastar da
Cantrata.
16.8 - Pravidanciar a stibstituiçaa da qualquar prafissianal anvalvida na ai-iacuçaa da abjata aantratual cuja
candura cansidarada pala iiscalizaçaa da CON'I`RATAi`~ITE.
16.9 ¬- Rafa.:-:ar a antraga da abjata cantratual qua campravadamanta aprasanta candiçaas da dafaita au am
dascanfarmidadas caiu as aspacificaçaas canstantas na `l`arma da Rafarancia, cantada da sua natificaçaa.
16.10 ‹- Ramavar, as suas aapansas, tada a matarial qua astivar am dasacarda cam as aspaciiicaçaas basicas,
a/au aquala am qua far canstatada dana am dacarrência da transparta au acandicianamanta, pravidancianda a
substimiçaa da masma, na praaa imadiata, cantadas da natificaçaa qua lha far antragua aficialmanta.
16.11 - Raspansabiliaar-sa palas vicias E danas dacarrantas da abjata, da acarda cam as artigas 12, 13 a 17 a 27,
da Cacliga da Dafcsa da fIÍ.ansumidar (1..ain° 8.078, da 1990);
16.12 - Obsarvar, na qua caubar, a Cadiga Civil Erasilaira, narmas têcnicas, as lais a as ragulamantas
partinantas.
16.13. Raspansabilizar-sa intagralmanta pala absarvancia da dispasitiva na dtula II, capitula V, da C`.`.lIl", a na
Partaria n.° 3.460/77, da Ministaria da Trabalha, ralativas a sagurança a higiana da trabalha, bam cama a
Lagislaçaa carralata am vigar a sar aaigicla.
16.14. Rapar imadiatamanta, sam anus para a COl“~lTRATAI\l'I`E, as paças substituídas am dacarrência da
instalaçaa incarrata, dafaita au parsistência da prablama abjata da ravisaa.
16.15. Arcar cam tadas as anus au abrigaçaas dacarrantas da lagislaçaa tributaria, fiscal., c.amarcial, trabalhista,
civil a damais ralativas a aparacianaliaaçaa das sarviças cantratadas.
16.16 - Naa parmitir a utilizaçaa da qualquar trabalha da manar da daaassais anas, ai-icata na candiçaa da
aprandiz para as maiaras da quataraa anas, nam parmitir a utilizaçaa da trabalha da manar da daaaita anas am
trabalha naturna, parigasa au insalubra;
16.17 ¬ Vadar a. utilizaçaa, na asacuçaa da abjata, da ampragada qua seja familiar da aganta pública acupanta da
carga am camissaa au funçaa da. canfiança na argaa Cantratanta, nas tarmas da artiga 7° da Dacrata n° 7.203,
da 2010 cumprir cam as damais candiçaas canstantas na prapasra aprasantada na licitaçaa.

17. nas irvsaaçaas E s.aNçaE:s a,DM1N1s'rR.AT1vAs
17.1. Adata-sa cama critêria da justiça a abadiência aa principia juridica da raaaabilidada, a ascalanamanta a
tipiiicaçaa da avantas sancianavais am aditais da prcgaa, abaixa dascritas, garantinda a diraita da azrarcicia
prêvia da ampla dafasa nas pracassas da sancianamanta cam a impadimanta da licitar a cantratar cam a Llniaa,
Estadas Distrita Fadaral a Munici ias atandanda a racamandaaa canstanta na subiram 9.5.1.1. da Acardaas P i E'
'l`CI_I/Planaria n° 1.793/ 2011 art. 7° da Lai 10.520/ 2002, cam ras activas rasas da dura aa:z. P P Ç

"` Ewíntsrrasz ` _ A íuvçaas `a`uE sE_i3.ÃaÍà.aL1ç__.à,pas?` _ _
1. lmpadinaanta da licitar pala pariada da, na minima, 1
(um) ana. Acardaa "l'CU/PL n° 3024/2011.

ZIÍ In Tí I-É II'

paquana parta para ablançaa da tratamanta favarccicla am
licitaçaas incantivadas au nan.

II- Dcscmri rir rasas astabalacidas ala Pra aaira duranta -.P P P 8
a sass-aa da licitaçaa para qualquar manifastaçaa na sassaa
pública, garanda tumulta a atrasas na cartama.
uam-n ¡._ _ _ -1 1.1'-I'Il ¡-

lll- Dasistir da lanca, sam justiiiaativa, duranta a sassaa 3,_ ImPE¿j_¡n,_gm¿., ¿¿ j¡,¡¡¡,,I P,,_j,¡, P¢,.¡,¡.,,¡j¿, dg, nc, ,.,.,¡,,_¡m,¡,, ¡»_:,
pública au nan mantivar a prapasta na fasc da acaitaçaa.

2. lmpacliruanta da licitar pala pariada da, na intima, 4
(quatra) rncsrs.

2 _ -*I I

(sais) mcscs.
*É I I_\ I
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IV- Não apresentar ou deiaar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
liabilitação ou na contratação.

|_\

@ftas, 1:; Jú

1; __ _ __-I H-I'-I

V- ríprcseritar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustat;.a`~'o do certame em c]ualt1ue
sentido.

_|

._'í

ESTADQ Do CEARA ,
PREFEITURA |v|UN|c|PA|_ DE MORADA Nox/A -.._jt'-It‹t.~f.sssaft'I'

`_

EI-

__¡-|.-IPI-|-ll-1.¡.'.

4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, ti
(seis) meses.

__-_ _ _-I _-____ _

5. lrnpedirnento de licitar pel.o periodo de, no niiuiino, 1
Í (uni) ano.

VI- Aprt.-senta.r documentação falsa dttrante a licitação o
contratação.

ll.

" _ "" "` ""'ãE. Impedimento de licitar pelo peiíodo de no minimo -
(cinco) anos.
?. Comunicar ao Ministerio P1Í1l1l.ico Estadual e ou Federa
para apuraçöes de sanções de ordem penal.

l

_ __-I H __-I I-MIII-I-I'\ _

VII- Não manter as comliçües habilitatorias durante a
eaecuçao do contrato ou da vigência da ata de registro de

B. Impedirnento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) mcscs.

preços.J _ _¬ ._ .__

empenho/nao assinatura da Ata
VIII- Não retirar a nota de

9. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
(um) ano.
lü. Multa dc, no minimo, lüfízti (de:-: por cento) do valor
do ern1tra_t_o__/1'tota de e:1_'ip_e2ho. _ __

___ -_'l _ ___

IX- litntregar o ol:vjt:to fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

11. Advelrencia
12. Multa de, no rnlnimo, 0,5 “fa (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. .rlpos o vigE*.si.mo dia
podera ser considerada increcuçao total ou parcial do
ol;:jeto¿___ ___ _

___ I- _ Y __ ___ l._I'I

}=[-- Hari efetuar a troca do objeto, quando notificado, dtuante
a contratação.

13. Advertência;
14. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, '1
(run) a11o.
15. Multa de, no rniniiiio, lfl“l"u (dee por cento) do valor
do cci1iL__rato/ nota Hpenhta. _

l'I-|_- I-_'I'_ _ _ ___ I

HI- Substiniir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. rídvertiëncia
1?. Multa de., no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
sul:›stit'uido, limitada a 2tl (vinte) dia s. Apos o vigtisirno
dia podera ser considerada incrcctição total ou parcial do
objeto. V ___ ___ _ __ _

_ 

I-I-¡_!-_ _ __!-I _ _l-I
|

IYLII- Deixar' de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referencia.

18. .Htdvertencia
19. Irnpedimen to de licitar pelo período de, no rnlninio, 6
(seis) meses.
20. Multa de, no minimo, tl,5“.fe (meio por cento) por dia
de atraso aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a lici tação ou contratação.

21. Multa de, no mínin-io, 10'/a (rlea por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para
o item ou lote.

___ I.-I I.-.l._'II'I I'_

HIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contrataçilo, causando prejuizo a Adiiúriistrafjio ou
demonstrando ofensa ao orclenarnento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ti Adniinistração e a
aotdeclatle..

22. Impedimento de licitar pelo período cle, no rnininio, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no mínimo, 1Ú'lf"a (des: por centoš do valor
do contrato/nota de ernpenlio.

F
I-Ii!-Fl _ _Hfl 

II_ _ _. __ ___ _
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KV- Corneter fraude. fiscal durante a licitação ou contratação.

_ J._Ç li!-\

liíkfl- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionarnentos proprios, re_¡_;¿ulai'cs e inerentes
aos rnoniroramenros récnicwoprracional e administrativo do
gerenciarnento contratual.

ÊÚHI- Deixar de c:-tccutar cnal'uer obri ação actuada oul '-1
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se cotrtine outra penalidade..

ú- 

 I

Ea. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no rrrinirno, 10% (dea por cento) do valor
do contrato /nota de empenlio.
26. Comunicar ao Ministririo Ptiblico Federal e ou
Estadual. __

27. .lmped.i.rnento de licitar com a PMIVJN pelo periodo
de, no minimo, l ano.

_-I-í |-| 5

28. Irnpedin1e.nto de licitar com a l¡'lVl.'Ml`~l por, no
ntínimo, 2 (dois) an os.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Inipedirnento de Licitar com o municipio de Morada 1
Nova por, no minim.o, 1. (um) ano.

lili» l'ne:-:ectição total, previsto na Lei EiI5|'56f93 e Lei
lfJ.52Ú/EDGE.

BD. Inipedimento de licitar com a PMl\fl'I*~l pot, no
minimo, 2 (dois) anos.
31. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do coritrato/nota de empenho ou valor da parcela. 1

Ú- Ineaecução parcial do obieto previsto na Lei 8666/93 ei
Lei 10.511/2tÍIfJ2.

32. Impedimento de licitar com a PlvlÂMl”°¬l pot, no
rninimo, 1 (run) ano.
33. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte não e:~tecutada. _

I'D§.I~ Denegrir ou caluniar equipes tecnica e da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da PMl\/i.'l*~'l,
em ra:-:ão de denúncias sob a acusação de direcionarnento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infnndadas, em processo
administra tivo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a ridministração Publica
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo dc 5 (cinco)
Hflfl.

| ' U-dd* l

iíiíll- £.`.o1-ne-ter fraude fiscal no recolhimento de cluaiscluer
tt'il;iut'os.

35. Declaração de inidoneidade

coro a rtdntin.istraç.ão em virtude de atos ilícitos praticados
KKITI- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar

}l'_`i-=ÍlV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qttalqtter outro ettpediente, o carãter competitivo de
proceclimen to lic.itatririo público.

36. Declaração de inidoneidade
im. í 

3?. Multa de até 2Ú*i/u do faturaniento bruto do último”
ei-tercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
33. Publicação e:-ttraordi.ruiti.a da decisão cofldeflatdriít- _

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a tealiitaçao de
qualizluer ato de procedimento licitatório ptiblico.

35. Multa de ate 2D'i›"ú do faturamento bruto do últirno
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
40. Publicação e1ttraord.i.nãria da decisão condeliatdria.

}§1{`5.FI.- Criar de modo Fraudulento ou irre tlar, cssoa1 E1
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

| n-rrl |-|IIIII| l Í iii
I

}{.`}{VlI- Mariipular ou fraudar o equilibrio eeo11d-111ico-
financeiro dos contratos celebrados
com a ad.rn_inistração pública

41. lviulta de ate 2D'Í‹"ú do faturamento bruto do Último
estercício anterior ao da instauração do processo
administra tivo.
42. Publicação eirtraordinsitia da decisão Eofldcflatdda- '
43. Multa de até 2t]*¶r's do faturaniento bruto do último
eaercício anterior ao da instauração D processo
adrniuistrativo.
dd. Publicação eirtraordinsitia da decisão con atd£i.a.

ii |-Ç íífi ;-_ _ -'ii
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17.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da. PMMH que deve.rá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMH, a licitante vencedora. .ficará isenta das penalidades mencionadas.
17.3. Isla hipotese da multa atinp_1`.r o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a IJMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipõtese em que a vencedora também se sujeitará ás
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar com a r-'ldtuinistração Publica, prevista no art. 7°
da Lei ui' `lÚ.25Ú/ZIÍJIÍJE.
17.4. As multas porve.nru.ra aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou juclicialrnente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás demais
sanções previstas neste Edital.
17.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de ez-tercer a
defesa previa no prazo rle I)5(cinco) dias úteis a contar da sua notifieação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
17.5.I. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
17.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máaimo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, porlenclo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ts. na Rescisão cotvraatuat
18.1. A inettecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 7"? a 81 da Lei ni* 8.666/93, de 21/'O6/93;
1.8.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a.) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e }WII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 189, “I", letra. “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
r'\dministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
tertnos da legislação vigente.
181.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
18.1.25. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditõrio e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) (Í) não-cumprimento de cláusulas contratuais, especiticações e prazos,
b) C) cumprimento i.rre¡'_z,¬.tlar de cláusulas contratuais, especificações e prazos,
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) CD atraso injustiftcado do inicio de serviço sem justa c.ausa e previa comunicação áfirlministração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação á Administração;
t) CD clesatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e E alizar a sua
esecução, assim como as de seus superiores;
g) C.) cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro d artigo 67 da
l...ei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
Í) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado,
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j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudiqtie a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento jnstiiicadas e determinadas pela mãotima
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradaa no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A siipressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do l.i.mite permitido no pariigrafo pri.mei.to do artigo 65 da l..e.i 11° litiõfi, de Êl de junho de 1993 em caso de
não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Admin.ist.raçao, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, iridependentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do comprimento das obrigações assumidas ate que
seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) C1 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) C3 reconltecirnento dos direitos da Adn-rinistração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
Cj) A sulacontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
Ltansferencia, total ou parcial da posição contratual, bern como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
l9.`l. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
sulzieontratados, se admitida subeontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contra tação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, detinem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “prática eonluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-compet.it.ivos;
d) "pratica coerc.itiva.”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando irifltzienciar sua participação ein um processo licitatõrio ou afetar a execução do contrato.
el “pri-itiea obstrutivall:
(1) clean-uir, falsificar.-, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro t'nulti.lateral, com o objetivo de impedir' materialmente a apuração de alegações de prãtica
previa ra neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
PIflfl1ÇIVE[ .l.'[`.l5PEÇH.Ú.

lili. l'~la liipõtese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mulLi.lateral, mediante
adiantamento ou reembo.l.so, este organismo impora sanção sobre uma cntprcsa, para a outorga de contratos
linaociaclos pelo organismo se, em qualquer mon¬i.ento, constatar o envolvirnento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em praticas cortuptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao p ticipar da
licitação ou daexecução um contrato linanciado pelo organismo.
19.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a c' tratação,
devera concortlar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permirini que o organismo Ernanceiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
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documentos e registros relacionados ã licitação e a execução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a pre'-via defesa., aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multllateral, sem prejuizo das demais medidas administ.rativas, crirrrinais e cíveis.

ao. coivsutras, aesrosras, aurraarneiro, nrtreaivcias, rtavoe.tçÀo E na
invocação j
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo lici.tatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, agp' QE (três) dias útçjs anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletronico, no endereço lieitggaog1;1@outloolc.çg¡z1,bg gre' as 13:00, no horario oficial de Brasilia/ `l.`Jl`-*`.
Indicar o nf' do pregão e a Pregoeira responsavel, bem como, o fato e o fundamento juríclico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
20.2. Cabera a Pregoeira, auxiliado pelos responsaveis pela elaboração deste lzidital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de ate 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
20.5. Decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não tera
efeito de recurso.
20.4. A impugnação feita ternpestivamente pelo licitante não o impedira de participar do processo licitatorio até
o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.5. Não serão conltecidas as irnpugnações apresentadas fora do prazo legal efou subscritas por representante
não habilitado legalmente.
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
20.7. r*.tcoll¬_ida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe ein modificação dos termos do
edital sera designarla nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelrnente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
20.8. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.0. Qualquer rnotlificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se tleu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.10. DILIGÊNCLGL: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
podera promover diligeitcias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou infonnação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o
praao para a resposta.
20.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer escliueclmentos adicionais deverão faaii-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassiiicação/inabil.itaç.ão.
20.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: D Municipio de Morada Nova /CE. podera revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

ai. nas rnsvostçoes FINAIS
21.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica. na aceitação plena e total
tias cond.ições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações  tes nos
documentos apresentados, e ainda, a irrexistõncia de fato irnpeditivo ã participação da pessoa juridi em como
de que devera declara-los quando ocorridos durante o certame.
21.2- Conforttte a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Filetriõtlico podera ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
ls) revogada, por eonven.it=Í~ncia da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
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21.5- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital sera registrado no horario oficial de Brasilia,
Distrito liecleral.
21.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
21.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de l\/lÚR_AUA NÔVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 720, Centro, no horario das 08:00 até as
ll:..'ii) lioras, ou podera ser .lido através do site: ligj1g,eggmn('Êig5,¡flçggk.eom.bz, §5,3¶.tee.ge,gQ5_¿,m ou
https:z'/b]1g9nrpras.ec¿i11[I-ltrme/Pql3|ieAeeess,
21 .G-Quaisquer' esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MÚRADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no
horario das 00:00 até as 11:30 horas.
21.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
21.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicial.ment.e estabelecido, exceto quando, inquestiona.velmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
21.9 - No julgamento da ltabilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falltas que não alterem a
substãttcia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despaclto fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classificação.
21.10 » Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.
21.11 » Ú licitante devera manter preposto, aceito pela rltdministração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na execução do cont.rato.
21.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do in.icio e incluir-se»
a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22. DD FURO
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do pre.sente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova-CE, 27 de junho de 2022.

.ALINE BRITÚ NDBRJE
Pregoeira Clficial

PC.lRT.Al@ N” 1908-A
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